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MUNICÍPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques

0{

Itapeva, 01 de setembro de 2023.

MENSAGEM N.O 7512023

DO

entíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões

Permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Venho pelo presente encaminhar a Vossas Excelências, para

apreciação dessa Colenda Edilidade, o Projeto de Lei ora anexo que:

"DISPõE sobre alteração da Lei 3.336/2012, que dispõe sobre a criação do

Instituto de Previdência Municipal de Itapeva - IPMI, organiza o regime

próprio de previdência social dos funcionários públicos do Município de

Itapeva, e dá outras providências.

Através do presente Projeto de Lei pretende o Executivo

Municipal promover a alteração da Lei acima mencionada, para que haja a

regulamentação adequada da aposentadoria do servidor portador de

alguma deficiência.

Isso porque, atualmente, o estatuto de previdência dos servidores

públicos municipais não contempla tal regulamentação tão importante e
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específica para o tratamento justo e diferenciado da aposentadoria dos

servidores portadores de deficiência.

Assim, o presente tem o objetivo de propor à Edilidade a discussão

do tema para que sejam definidos critérios objetivos de concessão de

aposentadoria ao servidor com deficiência, primando pela justiça social e

promovendo a isonomia material entre todos os servidores públicos

municipais.

Ante o exposto, requer-se a este Legislativo a aprovação da

presente propositura.

Certo de poder contar com a concordância dos Nobres Vereadores

desta D. Casa de Leis, aproveito o ensejo para renovar a Vossas Excelências

meus elevados protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

uÁnrO SERGIO TASSINARI

Prefeito Municipal
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Í!_,PROJETO DE LEI NO 2023

DISPõE sobre alteração da Lei

3.336/20t2, que dispõe sobre a

criação do Instituto de Previdência

Municipal de Itapeva - IPMI, organiza

o regime próprio de previdência socíal

dos funcionários públicos do Município

de Itapeva, e dá outras providências,

O Prefeito Municipal de Itapeva,
Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que Ihe confere o art. 66,
VI, da LOM,

Faço saber que a Câmara Municipal
aprova e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Alt. 10 Fica acrescentado o seguinte artigo à tei Munlcipal n.o

3.336 de 20 de janeiro de 2012, com a seguinte redação:

"Art. 48-4. O servidor público municipal com deficiência será

aposentado, observados, cumulativamente, os seguintes

requisitos:

I - 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público;
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II - 05 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a

aposentadoria;

III - 25 (vinte e cínco) anos de tempo de contribuição, se

homem, e 20 (vinte) anos, se mulher, no caso de segurado

com deficiência grave;

IV - 29 (vinte e nove) anos de tempo de contribuição, se

homem, e 24 (vinte e quatro) anos, se mulher, no caso de

segurado com deficiência moderada;

V - 33 (trinta e três) anos de tempo de contribuição, se

homem, e 28 (vinte e oito) anos, se mulher, no caso de

segurado com deficiência leve.

§ 10 No caso de aposentadoria por idade, serão observados,

cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta

e cinco) anos de idade, se mulher, independentemente do

grau de deficiência;

II - 10 (anos) de efetivo exercício no serviço público;

III 05 anos no cargo efetivo em que for concedida a

aposentadoria;

IV - tempo mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos e

comprovada a existência de deficiência durante igual período.
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§ 20 Regulamento do Poder Executivo definirá as deficiências

graves, moderadas e leves, bem como a comprovação da

condição de segurado com deficiência, para os fins deste

artigo, observados os parâmetros definidos para o segurado

do Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

§ 30 A avaliação da deficiência será biopsicossocial, levando-

se em conta o laudo médico, de assistência social, de

psicologia e do IPMI.

§ 40 A existência de deficiência anterior à data da vigência

desta Lei deverá ser certificada, inclusive quanto ao seu grau,

por ocasião da primeira avaliação, sendo obrigatória a fixação

da data provável do início da deficiência.

§ 50 A comprovação de tempo de contribuição, na condição

de segurado com deficiência, em período anterior à entrada

em vigor desta Lei, não será admitida por meio de prova

exclusiva mente testemunhal.

§ 60 Se o segurado, após a filiação ao regime próprio de

previdência socÍal municipal, tornar-se pessoa com

deficiência, ou tiver seu grau de deficiência alterado, os

parâmetros mencionados no caput deste artigo serão

proporcionalmente ajustados, considerando-se o número de

anos em que o segurado exerceu atividade laboral sem

deficiência e com deficiência, observado o grau de deficiência

correspondente, nos termos do regulamento a que se refere

o § 20 deste artigo e utilizando-se os fatores de conversão

aplicados aos segurados do RGPS.
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§ 70 A contagem recíproca do tempo de contribuição na

condição de segurado com deficiência relativo à filiação ao

regime geral, ao regime próprio de previdência do servidor

público ou à regime de previdência militar, será feita,

decorrendo a compensação financeira entre os regimes.

§ 80 A redução do tempo de contribuição prevista nesta Lei

não poderá ser acumulada, no tocante ao mesmo período

contributivo, com a redução assegurada aos casos de

atividades exercidas sob condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física.

§ 9o A renda mensal da aposentadoria devida ao segurado

com deficiência será calculada aplicando-se sobre o salário de

benefício, apurado em conformidade com o disposto no art.

65 da Lei Municipal n.o 3.336/2012, sendo os seguintes

percentuais:

I - 1000/o (cem por cento), no caso da aposentadoria de que

tratam os incisos I, II, III e IV e V do caput; ou

IÍ - 70o/o (setenta por cento) mais 1olo (um por cento) do

salário de benefício por grupo de L2 (doze) contribuições

mensais até o máximo de 30% (trinta por cento), no caso de

aposentadoria por idade prevista no §10 deste artigo.

§ 10 O segurado que tenha ingressado de forma regular no

serviço púbico, até a data de publicação da Emenda

Constitucional n.o 4L, de 19 de dezembro de 2003, poderá

aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão a
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totalidade da remuneração base de contribuição

previdenciária no cargo de provimento efetivo em que se der

a aposentadoria para deficiente nos termos dos incisos I, II,

III e IV e V do caput e reajuste na forma de paridade aos

ativos, desde que, preencha cumulativamente, as seguintes

condições:

I - vinte anos de efetivo exercício no serviço público;

II - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no

cargo em que se der a aposentadoria.

§ 11 O reajuste do valor dos proventos de aposentadoria para

o segurado portador de deficiência, excetuando a previsão

constante do parágrafo anterior, será aplicado na mesma

data e nos mesmos índices definidos para revisão dos

benefícios previdenciários do RGPS. (NR)"

Art. 20 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposiçõesem contrário'

Palácio Prefeito Cícero Marq , 01 de setembro de 2023.

I

MÁnrO SÉNCTO TASSINARI
Prefeito MuniciPal

Ípto DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
MF

MUNIC

I,
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi
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Departamento Jurídico

Parecer no 171123

Referência: Projeto de Lei no 178/2023 - "Dispõe sobre alteração da Lei 3.336/2012,
que dispõe sobre a criação do lnstituto de Previdêncía Municipal de ltapeva - lPMl,

organiza o regime próprio de previdência social dos funcionários públicos do
Município de ltapeva, e dá outras providências."

Autoria: Prefeito Municipal.

Excelentíssi mo Senhor Presidente,

Trata-se de projeto de lei por meio do qual pretende o
Chefe do Executivo alterar a redação da Lei Municipal n.o 3.336, de 20 de janeiro de
2012, que dispõe sobre a criação do lnstituto de Previdência Municipal de ltapeva -
IPMI.

Segundo justificativa constante na mensagem, o projeto
visa corrigir a ausência de importante e específica regulamentação da aposentadoria
dos servidores portadores de deficiência, visando dar a esta parcela de colaboradores
um tratamento justo na concessão do benefício previdenciário.

Protocolado na secretaria desta Edilidade, o projeto foi lido
em Plenário e distribuído às Comissões Permanentes na forma regimental.
Posteriormente foi encaminhado a este departamento para emissão de parecerjurídico
que possa orientar os membros da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e
Legislação Participativa quanto à apreciação de seus aspectos constitucionais e legais.

Neste contexto, compete salientar que a emissão de
parecer por este departamento não substitui o parecer das Comissões especializadas,
porquanto estas são compostas pelos representantes eleitos e constituem-se na
manifestação legítima do parlamento, de modo que a opinião jurídica aqui exarada
não adentra no mérito da matéria, tampouco possui força vinculante, podendo seus

www.camaraitapeva.sp.gov.br - iuridico@camaraitapeva.sp.gov,br 714
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Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São paulo - 19406-380
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fundamentos ser ou não utilizados pelos membros desta Casa.

É o breve relato.

1. IrrlctartvA LEGISLATIvA E coMpETÊNctA EM RAzÃo DA MATÉRIA.

Não há no projeto de lei vício de iniciativa, na medida em

que o Chefe do Poder Executivo detém competência legislativa para iniciar projeto que

tenha como fim alterar regras previstas na lei municipal que organiza o regime próprio
de previdência social dos funcionários públicos do Município de ltapeva - Lei Municipal
3336/12.

No tocante a competência legislativa material, destaca-se

que por força dos incisos I e ll do artigo 30 da Constituição Federal, os Municípios são

dotados de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar

sobre assuntos de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e
estadual no que couber.

A competência municipal, portanto, reside no direito
público subjetivo que tem o município de tomar toda e qualquer providência em

assuntos de seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando,

sempre nos limites e parâmetros fixados pela Constituição da República e pela

Constituição Estadual.

Dessa forma, ao tratar de regras da previdência própria, o

município exerce sua competência de legislar sobre assunto de interesse local, na

medida em que as normas recaem direta e exclusivamente sobre os servidores públicos

deste ente federativo.

Deste modo também não há vício de competência que

possa macular a propositura em apreço, razão pela qual passamos à análise da matéria.

2. Do coNTEúDo MATERTAT.

Também quanto ao conteúdo material, também não se

www.camaraitapeva.sp.gov.br - iuridico@camaraitapeva.sp.gov,br 214
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constata i rreg u laridades.

Conforme exposto na mensagem, a instituição das regras

especiais previstas no projeto é necessária para garantir um tratamento equânime na

aposentadoria de servidores com deficiência.

Em âmbito federal, a aposentadoria de pessoas com

deficiência é prevista constitucionalmente nos artigos 40, § 40-A e 201, § 1o, l:

Art. 40 O regime próprio de previdência social dos servidores

titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário,

mediante contribuição do respectivo ente federativo, de

servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados

critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.

(.)
§ 4o-A Poderão ser estabelecidos por lei complementar do

respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição
diferenciados para aposentadoria de servidores com

deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial

realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar. (l ncluído

pela Emenda Constitucional no 103, de 2019) (destoques nõo

constom no original)

Art. 201 A previdência social será organizada sob a forma do

Regime Geral de Previdência Social, de caráter contributivo e de

filiação obrigatória, observados critérios que preservem o

equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, a:

(...)

§ 1" É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados

para concessão de benefícios, ressalvada, nos termos de lei

complementar, a possibilidade de previsão de idade e tempo de

contribuição distintos da regra geral para concessão de

aposentadoria exclusivamente em favor dos segurados:

| - com deficiência, previamente submetidos a avaliação

biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e

interdisciplinar;

www.carnaraitapeva.sp.gov.br - iuridico@camarai 314
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Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São paulo - 18406-3g0
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Ao passo que o artigo 201 da Constituição Federal é

aplicável aos segurados do lnstituto Nacional de Seguridade Social - INSS, o § 4o-A do
artigo 40 autoriza o estabelecimento dos critérios diferenciados, mediante lei, também
para a aposentadoria dos segurados do regime próprio de previdência de cada ente
federativo.

O presente projeto busca justamente dar efetividade ao que

dispõe o § 4o-A do Art. 201, CF, estabelecendo as regras especiais a serem aplicadas
no regime próprio de previdência municipal.

As disposições previstas no projeto, portanto, encontram

De se observar que o projeto traz como parâmetro as regras

as estabelecidas na Lei Complementar Federal 142/2013, que trata da aposentadoria

da pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social - RGPS,

não havendo qualquer consideração a ser feita acerca das normas e critérios nele

previstas.

3. De coNcLusÃo.

Ante todo o exposto, entende-se, s.mj., que o Projeto não

apresenta ilegalidade ou inconstitucionalidade, em sua forma ou matéria, passíveis de

macularsua apreciação poresta casa de leis, razáo pela qual se opina para que receba

parecer favorável da Comissão de Legislação, Justiça e Redação e Legislação

Participativa, cabendo aos nobres Edis o debate político sobre o tema.

Itapeva, 21 de setembro de2023

Assinado digitâlmente por MARINA FOGACA
ROORIGUES VIEIRA
DNi C=BR, O=lCP-Br.sll, OU*AC OAB,
OU=434'l 96 1 3000í 70. OU=Prescncial, OU=Assinalura
Tipo A3, OU=AOVOGADO. CN"MARINA FOGAoA
ROORIGUES VIEIRA
Razão: Eu sou o autor deste documenlo

Marina Fogaça Rodrigues

Procuradora iurídica

www.camaraitâpeva.sp.gov.br - iuridico@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARECER COMTSSÃO LEGTSLAÇÃO, JUSTTÇA, REDAÇÃO E LEGISLAçÃO
PARTICIPATIVA

No 00181t2023

Propositura: PROJETO DE LEI No 17812023

Ementa: Dispõe sobre alteração da Lei 3.336/2012, que dispõe sobre a criação do

instituto de previdência municipal de ltapeva - lPMl, organiza o regime proprio de
previdência social dos funcionários públicos do município de ltapeva, e dá outras
providências.

Autor: Mario Sergio Tassinari

Relator: [t/ario Augusto de Souza Nishiyama

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Economia, Fiscalização e Execução

Orçament ária para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 26 de setembro de 2023

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

zÁ <
ROBERTOPAULO T

VICE-PRESIDENTE

SANTOS

SILVA FERRARESI

RONALDO PINH DA SILVA
MEMBRO

LAERCIO LOPES

MEMBROMEMBRO

DÉBORA

t1,5) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Secretaria Administrativa

PARECER COMTSSÃO ECONOMIA, FISCALTZAÇÃO E EXECUçÃO
ORçAMENTÁRIA

No 0004812023

Propositura: PROJETO DE LEI No 17812023

Ementa: Dispõe sobre alteração da Lei 3.336/2012, que dispõe sobre a criação do

instituto de previdência municipal de ltapeva - lPMl, organiza o regime próprio de
previdência social dos funcionários públicos do município de ltapeva, e dá outras
providências.

Autor: Mario Sergio Tassinari

Relator: Paulo Roberto Íarzá dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

%-( àZt z
PAULO ROBERTO TARZA DOS SANTOS

PRESIDENTE

LAERCIO LOPES

VICE-PRESIDENTE

USTO DE SOUZA NISHIYAMA

MEMBRO

RONALDO PI DA srLVA oÉeonl FERRARESI

MEMBRO ME

(LS) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 26 de setembro de 2023.
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AUTOGR AFO 14412023
PROJETO DE LEI NO 17812023

Dispõe sobre alteração da Lei 3.33612012,
que dispõe sobre a criação do lnstituto de
Previdência Municipal de ltapeva - lPMll,
organiza o regime próprio de previdência
social dos funcionários públicos do
Município de ltapeva, e dá outras
providências,

Art. 1o Fica acrescentado o seguinte artigo à Lei tVlunicipal n.o 3.336 de 20 de janeiro
de 201 2, com a seguinte redação:

"Art. 48-A. O servidor público municipal com deficiência será
aposentado, observados, cumulativamente, os seg uintes requ isitos:

| - 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público;

ll - 05 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a
aposentadoria;

lll - 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuição, se homem , e 20
(vinte) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência grave;

lV - 29 (vinte e nove) anos de tempo.de contribuição, se homem , e 24
(vinte e quatro) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência
moderada;

V - 33 (trinta e três) anos de tempo de contribuição, se homem , e 28
(vinte e oito) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência
leve.

§ 10 No caso de aposentadoria por idade, serão observados,
cumulativamente, os seguintes requisitos:

| - 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco)
anos de idade, se mulher, independentemente do grau de deficiência;

ll - 10 (anos) de efetivo exercício no serviço público;

lll - 05 anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria;

(15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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lV - tempo mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos e comprovada
a existência de deficiência durante igual período.

§ 2o Regulamento do Poder Executivo definirá as deficiências graves,
moderadas e leves, bem como a comprovação da condição de
segurado com deficiência, para os fins deste artigo, observados os
parâmetros definidos para o segurado do Regime Geral de
Previdência Social - RGPS.

§ 3o A avaliação da deficiência será biopsicossocial, levando-se em
conta o laudo médico, de assistência sooial, de psicologia e do lPtVl.

§ 4o A existência de deficiência anterior à data da vigência desta Lei
deverá ser certificada, inclusive quanto ao seu grau, por ocasião da
primeira avaliação, sendo obrigatória a fixação da data provável do
início da deficiência.

§ 5o A comprovação de tempo de contribuição, na condição de
segurado com deficiência, em período anterior à entrada em vigor
desta Lei, não será admitida por meio de prova exclusivamente
testemunhal.

§ 6o Se o segurado, após a filiação ao regime próprio de previdência
social municipal, tornar-se pessoa com deficiência, ou tiver seu grau
de deficiência alterado, os parâmetros mencionados no caput deste
artigo serão proporcionalmente ajustados, considerando-se o número
de anos em que o segurado exerceu atividade laboral sem deficiência
e com deficiência, observado o grau de deficiência correspondente,
nos termos do regulamento a que se refere o § 2o deste artigo e
utilizando-se os fatores de conversão aplicados aos segurados do
RGPS.

§ 7o A contagem recíproca do tempo de contribuição na condição de
segurado com deficiência relativo à filiação ao regime geral, ao regime
próprio de previdência do servidor público ou à regime de previdência
militar, será feita, decorrendo a compensação financeira entre os
regimes.

§ 8o A redução do tempo de contribuição prevista nesta Lei não
poderá ser acumulada, no tocante ao mesmo período contributivo,
com a redução assegurada aos casos de atividades exercidas sob
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

§ 9' A renda mensal da aposentadoria devida ao segurado com
deficiência será calculada aplicando-se sobre o salário de benefício,

t15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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apurado em conformidade com o disposto no art. 65 da Lei tvlunicipal
n.o 3.336/2012, sendo os seguintes percentuais:

| - 100% (cem por cento), no caso da aposentadoria de que tratam os
incisos l, l!, lll e lV e V do capuf; ou
ll - 70% (setenta por cento) mais 1% (um por cento) do salário de
benefício por grupo de 12 (doze) contribuições mensais até o máximo
de 30% (trinta por cento), no caso de aposentadoria por idade prevista
no §1o deste artigo.

§ 10 O segurado que tenha ingressado de forma regular no serviço
púbico, até a data de publicação da Emenda Constitucional n.o 41, de
19 de dezembro de 2003, poderá aposentar-se com proventos
integrais, que corresponderão a totalidade da remuneração base de
contribuição previdenciária no cargo de provimento efetivo em que se
der a aposentadoria para deficiente nos termos dos incisos l, ll, lll e
lV e V do caput e reajuste na forma de paridade aos ativos, desde
que, preencha cumulativamente, as seguintes condições:

| - vinte anos de efetivo exercício no serviço público;

ll - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo
em que se der a aposentadoria.

§ 11 O reajuste do valor dos proventos de aposentadoria para o
segurado portador de deficiência, excetuando a previsão constante do
parágrafo anterior, será aplicado na mesma data e nos mesmos
índices definidos para revisão dos benefícios previdenciários do
RGPS. (NR)"

Art. 2o Esta Lei entrará na data de sua publicação, revogadas as
d isposiçõesem contrário

Palácio Ve ides lModenezi, 03 de outubro de 2023

RTO COMERON
IDENTE

(1s) 3s2+-e200 -

P

- secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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sirvo-me do presente para encaminhar a vossa senhoria os autógrafos 13g, 140, 141,142' 143' 144 e 14512023 aprovados na 65a Sessão ordinária desta Casa de Leis.

oFíCto 516t2023

Itapeva, 3 de outubro de 2023.

Prezado Senhor:

Autógrafo Projeto
de Lei

Autor Ementa

139t2023 40t2023
Débora

Marcondes
Graças Martins, na 1a Travessa da Rua pedro
Lopes dos Santos, no Bairro pedrão

inação de Rua Maria dasDispõe sobrê

140t2023 121t2023
Dr Mario

Tassinari
de cargos efetivos do quadro de pessoal do
Município de ltapeva.

DI E as atribuições e ções

141t2023 128t2023 Lucinha

Woolck
Guarani Osvaldo Ferreira dos Santos _ Sr
Formiga, localízado na Rua parana, Vila
Guarani.

Dispõe sobre denomin ação do Campo da la

142t2023 134t2023
Dr Mario

Tassinari
Engenheiro Civil em provimento efetivo, altera
a referência salarial deste cargo e dá outras
providências

DIS E sobre a criação de 03 (três) cargos de

143t2023 162t2023 Lucinha

Woolck

pessoas que realizam tratamento de
quimioterapia, radioterapia, hemodiálise ou
utilizem bolsa de colostomia no município de
Itapeva

Dispõe sobre a prioridade de atendi mento para

144t2023 178t2023
Dr Mario

Tassinari

dispõe sobre a criação do instituto de
previdência municipal de ltapeva _ lpMl,
organiza o regime próprio de previdência social
dos funcionários públicos do município de
Itapeva, e dá outras providências.

Dispõe sobrã alteração dá Lei 3.336t2012, que

(15) 3s24-e200 - www,itapeva,sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp,gov.br
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subscrevo-me, renovando protestos de elevada

\
i

nientooSem outro particular
estima e distinta cons

Atenciosamente,

llmo. Senhor
Márío Sérgio T
DD. Prefeito

Prefeitura Municipal de

i

n

É BERTCi"COMERON

IDENTE

145t2023 184t2023 Julio Ataíde Outubro, no calendário oficial de eventos do
Município de ltapeva_Sp, e dá outras
provídências

o "Dia Mu do Nanicipal emscituro,
e DefesaValorização da Vida" em I0 ed

(ts) 3s24-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br
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| - Escolaridade: Ensino superior completo em Engenharia Civil, com rêgistro etivo nô
Conselho de Classe,

ll- Carga horária: 40 horas sêmânâis.

Àrt. 40 As despesas decorrentes de execução desta lei conerâo por conta das dotaçÕes
próprias, suplemenladas se nscessário.

AÍt. 50 Esta Lêi êntíâ 6m vigor na data de sua publicação, Íicando revogadas as
disposiçÕes em conlrário.

Palácio PrEÍeito Cícero Marques,,05 de outubro de 2.023.
MARIÔ SERGIO TASSINARI

PreÍeito Municipal
ROüRIGO TAS§INARI

Procurador-Geral do MunicÍpio

LII N.O 4.955, DE O5 DE OUTUBRO DE 2.023

OISPÔE sobre a prioridade de atendimenlo para
psssoas quê realizam lralamento ds
quimioterapia, radioterapia, hamodiálise ôu
utilizem bolsa de colostomia no municípic de
Itapeva.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAP§VA, Estado
de São Paulo, faço saber que a Cârnara Municipal
ãpÍovâ e au sanciono, com base no art. 66, Vl, da
Lei Orgânica do MunicÍpio, a seguinte Lei:

Art. 10 Fica delerminado a prioridade de atendimento, parã pBSSoas que raalizam
tratamênlo de quimioterapía, radioterapia, hemodiálise ou utilizem bolsa de colostomia no Município
de ltapeva.

Art, 20 As pessoas as quais sa refsre o art.1o, terão. acasso âcs assentos de prioridade
nos veículos dê trânsportê urbano e rural público de passageiros do Município de ltapeva SP, por

êstarem equiparadas à condiçáo de deíiciância e mobilidade reduzida, devido às condiçÕes e às

consequências dâ doênçaltrâtaÍnêfi to.

Art. 30 O benelício objeto desta Lei somente serâ válido no poríodo em que estivar sendo
realizado um ou mais dos lratamentos elelcados no artigo 1o.

AÍt, 40 0 Podsr Executivo regulamentará a presente lei no que couber.

Art. 50 Esta Lsi êntrâ em vigor na dala da sua publicaçâo, revogadas as disposiçÔes em
contrário

Palácia Prefeito Cícsro Marques, 05 de outubro de 2.023.
MÁRIO SÊRGIO TASSINARI

PreÍeito Municipal
ROORIGO TASSINARI

Procurador-Geral do MunicÍPio

DISPÔf sobra alteraçâo da Lsi 3.336/2012, que

dispôe sobre a criação do lnstituto de Previdência

Página 8 I

N " 4.956
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Municipal de lÍapeva - lPMl, organiza o regime
próprio de previdéncia social dos funcionários
públicos do Municipio de ltapeva, e dá outras
providências.

O PRÊFE|TO MUNIüIPAL Df ITAPEVA, Estado
de §ão Paulo, Íaço saber que a Gârnara Municipal
âprovâ e êu sãnciono, com basê no art. 66, Vl, da
Lai Orgânica do Município. a seguinte Lei:

Ârt, 10 Fica acrescsntado o seguinte ârliüo â Lei Muniripal n.o 3.33S de 20 de janeiro de
20'12, com a seguinte redação:.

'Art. 4B-4. 0 servidor püblico municipal com dsficiôncia será aposentado.
observados, cum ulativam entê, os seguintes requisitos:

l- 10 (dez) anos ds efetivo exercício no serviço público;

ll - 05 (cinco) anos no cargo eíelivo am que for concedida a aposentadoria;

lll - 25 {vinte e cinco) anos de ternpo de conlríbuição, se homem, e 20 (vinte)
anosr sê mulh6r, nô câso de segurada com deficiôncia grave;

lV - 29 (vinte ê nov6) anos de tsmpô de coniribuição, se hornem, e 24 {vinte e
quatroJ ano§, sê mulher, no cãso de segurada com deÍiciência moderada;

V - 33 (trinta e trôs) anos de tempo de contribuiçâo, se homem, e 28 {vinte e oito)
anos, sê rnulher, no caso de *egurado com deÍiciência leve.

§ 10 No caso de âposêntadoria por idade, serão observados, cumulativamêntê,
os seguintes requisitos:

I - 60 (sessentâl ãnôs de idads, sa homsm, a 55 (cinquenta a cinco) ânos dê
idade. se mulher, independentemente do grau de deÍiciência;

ll * 10 (anos) de efetivo exercicio no serviço público;

lll * 05 ãnos no cargo efetivo êm quê for concedida a aposentadoria;

lV - tempo mÍnimo dê contribuição da 15 (quinze) ano§ e comprovâda a existência
de dsíciênçia durânte igual período.

§ 20 Regulamsnto do Poder Êxecutivo definirá as deÍiciências gravês, moderadas
e levEs, bam como a comprovaçâo da condiçáo de segurado com deÍiciência, para

os Íins deste artigo, observados os parâmetros deÍinidos para o segurado do
Regime Geral de Previdôncia §ocial- RGp§.

§ 30 A avalíaçâo da dsÍiciência será biopsicossocial, levandc'se om ôônlã o laudo
médico, de assistáncia social, de psicolcgia e do lPMl.

§ 40 A existência de deÍiciência antsrior à data da vigência desta Lei deverá ser
iertiÍicada, inclusive quãnto âÕ sêu grãu, por ocasião da primeira avaliação, sendo
abrigalôria a Íixação da data prováveldo início da deficiência.

§ 5o A comprovação de tempo de contribuição, na condição de segurado com

ieíiciência, em periodo ânteÍior à entrada em vigor dêstâ Lêi, não sorá admitida
por meio de prova exclusivamente tsslâmunhal.
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§ 60 Se o segurado, após a filiação ao regime próprio de previdência social
municipal, tornar-sê pâssoâ corn deficiência, ou tiver seu grau de deficiência
alterada, os parâmelros mencionados no caput deste arligo serão
proporcionalmente ajustados, considerando*se o númaro de anos êm que o
segurado 6xoícêu atividade laboral sem deÍicíância e com deficiência, observado
o grau de deficiência correspondente, nos termos do regulamento a quÊ se refere
o § ,o dasta artigo ê utilizãndo-se os latores de convsrsáo aplicados aos
segurados do RGPS.

§ 7o A contâgêm reciproca do tempo de contribuição na condição de segurado
cam deÍiciência relativo à Íiliação ao regime geral, ao regime próprio de
previdência do servidor público ou à regime de previdància militar, será Íeita,
decorrendo a compensâção financeira êntrê os regimes.

§ 8o A redução do tempo de contribuição prevista nesta Lei não poderá ser
acumulada, no locântê ao mêsmo período contributivo, com a redução assegurada
âos câsos de atividades exercidas sob condiçÕes êspeüiâis que prejudiquem a
saúde ou a integridade Íísica.

§ 9' A renda mensal da aposentadoria devida ao segurado com deÍiciência será
calculada aplicando-se sobre o salário de beneÍício,
apurado em conformidade com o dísposto no art. 65 da Lei Municipal n.ô

3.336/2012, sendo os seguintes percentuais:

I - 100o/o (cem por cênto), no cãso da aposentadoria de gue tratam os incisos l. ll,
lll e lV e V do capu{ ou

U * 70a/" (setenta pü cênto) mais 1ôlo (um por cento) do salário de benefícío por
grupo da 1? (doze) contribuiçôes rnsnsais até o máximo de 30Yo (trintâ psí cenlo),
Íto câso de aposentadoría por idade prevista nô §1o dêsts ârtigo.

§ 10 CI segurado quê tênhâ ingressado ds lorma regular no serviço púbico, atê a

data de publícação da Emenda Constitucional n,0 4 I , da 19 de dezembro de 2003,
poderá aposenlar-se corn provêntos integrais, qus conesponderão a totâlidadê da
remuneração base de contribuição previdenciária no cargo de provimenlo eíetivo
êm quê se der a aposentadoria para deficiente nos termos dos incisos t, ll, lll e lV
e V do caput e roa,iuste na forma da paridade aos ativos, desdo gue, preencha
cumulativamentê, as seguintes ccndiçôes:

| - vinte anos de efetivo exercicio no serviço público;

1l - dez anos ds caneira e cinco anos de eíetivo sxercÍcio no cargo em que se dor
a apossntãdoria.

§ 1 1 O reajuste do valor dos proventos de aposentadoria paÍâ o ssgurâdo portador

de deficiônciâ, êxcâtuândc a pravisão constanlâ do parágrafo anterior, será
aplicado nâ mesma data e nos mêsmos Índices dsÍinidos para revisão dos
benefícios previdenciários do RGP§. (NR)'

Art, 2ú Esta Lsi entrará em vigor na data ds sua publicaçâo, revogadas as disposiçÕes

em contrário.

Palácio Prafeito Cícsro Marques, 05 de outubro de 2,023.
MÁRIO SÉRCIO TASSINARI

PreÍeito Municipal
ROORIGO TÀ§§}NARI

Procurador-Gsral do MunicíPio

LEI N.O 4,957, DE 05 DE OUTUBRO OE 2.023
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CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial
Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,
Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 178t2023, que "Dispõe
sobre alteração da Lei 3.336/2012, que dispõe sobre a criação do instituto de
previdência municipal de ltapeva - lPMl, organiza o regime proprio de previdência
social dos funcionários públicos do município de ltapeva, e dá outras providênclas.",
foi aprovado em 1a votação na 64a Sessão Ordinária, realizada no dia 28 de setembro
de 2023, e, em 2a votação na 65a Sessão Ordinária, realizada no dia 2 de outubro de
2023.

Por ser verdade, firma a presente.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 19 de outubro de 2023

ROGERIO DE ALMEIDA
lAdminist
RECI
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